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Introduction
There are three options for applying the CoST approach to infrastructure: 

1. A government with its private sector and civil society partners can join as a member. This membership category is aimed at 
those who are committed to improving transparency and accountability in public infrastructure investment and see CoST as 
being central to that reform effort.

2. A government can join CoST as an affiliate. This membership category is aimed at those who are committed to improving 
transparency and accountability in public infrastructure investment and see CoST as a source of help and advice that can 
support that reform effort. 

3. Anyone can use the freely available range of tools and resources from our website, without joining CoST, to aide their 
efforts to improve transparency and accountability in public and public/private infrastructure investment. 

This guidance note explains each option including the support available and the rights and responsibilities associated with each 
option. It is designed to help you decide which option is best for you. It should be read in conjunction with the other guidance 
notes available in the series.1

It also explains how to apply to join CoST as a member or affiliate, what should be included in an application and where 
it should be submitted. It concludes by describing the relationship between the two categories of membership and the 
circumstances in which members might move between them at various stages of their reform process. 

BOX 1: HONDURAS JOINS COST
In 2014, the Government of Honduras approached the CoST International Secretariat (CoST IS) to 

express their interest in joining the initiative. The World Bank Office in Honduras played a critical 

role in persuading the Government of the added value of CoST and helped to facilitate the initial 

engagement process. 

The engagement process took just three months as the Government was keen to move quickly. 

The process included several video conferences organised by the World Bank Office where CoST IS 

familiarised an interim Multi-Stakeholder Support Group and the CoST Champion and Minister for 

Infrastructure, Roberto Ordonez, with CoST. CoST IS then supported a Senior Adviser to the President 

with developing an application.  

The application was of an extremely high standard as it clearly set 

out how CoST would complement Government reforms. It included a 

detailed 18-month implementation plan that included a list of 13 road 

sector projects from two procuring entities for testing the disclosure and 

assurance process, how a permanent Multi-Stakeholder Group (MSG) 

would be established and a series of capacity building and training 

workshops. The application was the first to include letters of support from 

the private sector and civil society demonstrating that the Government was 

committed to a multi-stakeholder approach. The Government allocated 

$200,000 to implement CoST from a governance and anti-corruption 

component of a road sector programme funded by the World Bank.

1 Estão disponíveis outras notas de orientação no sítio Web da iniciativa CoST: https://bit.ly/2L8dxCc

Introdução
Existem três opções para aplicar a abordagem CoST às infraestruturas: 

1.	 Um Governo com os seus parceiros do setor privado e da sociedade civil pode aderir como membro efetivo. Esta categoria 

de membros destina-se a todos aqueles que estão empenhados em melhorar a transparência e a prestação de contas em termos de 

investimentos públicos em infraestruturas e que veem a iniciativa CoST como um elemento central nesse esforço de reforma.

2.	 Um Governo pode aderir à iniciativa CoST como membro afiliado. Esta categoria de membros destina-se a todos aqueles que estão 

empenhados em melhorar a transparência e a prestação de contas em termos de investimentos públicos em infraestruturas e que veem a 

iniciativa CoST como uma fonte de ajuda e aconselhamento que pode apoiar esse esforço de reforma.

3.	 Qualquer parte interessada pode usar o nosso leque de ferramentas e recursos disponíveis gratuitamente no nosso sítio Web, 

sem que para isso seja necessário aderir à iniciativa CoST, com vista a auxiliar os esforços para melhorar a transparência e a prestação de 

contas em termos de investimentos públicos e público-privados em infraestruturas. 

Esta nota de orientação explica cada opção referida acima, incluindo o apoio disponível, assim como os direitos e deveres 
associados a cada uma delas. A nota foi concebida para ajudá-lo a decidir qual é a melhor opção para si. Ela deve ser lida em 
conjunto com as outras notas de orientação disponíveis nesta série.1

Além disso, a nota explica como apresentar um pedido de adesão à iniciativa CoST como membro efetivo ou afiliado, o que a candi-
datura deve incluir e onde deve ser apresentada. Por fim, a nota de orientação descreve a relação entre as duas categorias de mem-
bros e as circunstâncias mediante as quais os membros podem alternar entre as mesmas nas várias fases do seu processo de reforma. 

CAIXA 1: HONDURAS ADERE À INICIATIVA COST
Em 2014, o Governo das Honduras contactou o Secretariado Internacional da iniciativa CoST expressando 

interesse em aderir à iniciativa. O escritório do Banco Mundial nas Honduras desempenhou um papel funda-

mental ao persuadir o Governo do valor agregado da iniciativa CoST e ajudou a facilitar os contactos iniciais.

O processo de aproximação demorou apenas três meses dado que o Governo das Honduras estava interes-

sado em avançar rapidamente. O processo incluiu várias videoconferências organizadas pelo escritório do 

Banco Mundial entre o Secretariado Internacional da iniciativa CoST, um Grupo de Apoio Multi-Sectorial 

interino e o Embaixador da iniciativa CoST e também Ministro das Infraestruturas Roberto Ordonez, com o 

objetivo de informar a respeito da iniciativa. Em momento posterior, o Secretariado Internacional da iniciativa 

CoST prestou apoio a um Consultor Sénior do Presidente para o desenvolvimento da candidatura.

A qualidade da candidatura apresentada foi extremamente elevada, porque des-

creveu claramente como a iniciativa CoST iria complementar as reformas do Gover-

no. Incluiu um plano detalhado de 18 meses de implementação, que abrangia uma 

lista de 13 projetos para o setor rodoviário de duas entidades contratantes para testar 

o processo de divulgação e verificação, uma descrição de como seria estabelecida a 

Colaboração Multi-Sectorial permanente e uma série de workshops de capacitação e 

formação. A candidatura foi a primeira que incluiu cartas de apoio do setor privado e 

da sociedade civil, demonstrando que o Governo estava empenhado numa aborda- 

gem multi-sectorial. O Governo disponibilizou 200.000 USD para a implementação 

da iniciativa CoST, que esteve focada nas componentes de governação e anticor-

rupção de um programa do setor rodoviário financiado pelo Banco Mundial.
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Joining as a full member
The CoST Board may from time to time limit the number of applications by establishing a competitive process for a fixed 
number of places. Details of this will be announced on the CoST website. 

■■ Membership is open to any national or sub-national part of government and its partners in the private sector and civil 
society, and to individual procuring entities and megaprojects.

■■ It is aimed at those who are committed to improving transparency and accountability in public infrastructure investment and 
see CoST as being central to that reform effort.

■■ Members commit to adopting the full CoST approach including multi-stakeholder working, disclosure, assurance and 
promoting social accountability.

■■ The CoST Board monitors the performance of members and continued membership is contingent on the CoST Board being 
satisfied that meaningful progress is maintained.

■■ Members are subject to the CoST performance monitoring procedures. Continued failure to perform can result in 
membership being revoked.

Membership comes with the following rights and responsibilities:

Support
The support CoST IS can provide to members includes:

■■ Guidance and training on the CoST core features of disclosure, assurance, multi-stakeholder working and social accountability

■■ Guidance and training on how to initiate a CoST programme including establishing a multi-stakeholder group and national 
secretariat

■■ Advice on good practice from other members and the facilitation of peer learning

■■ Advice on accessing financial assistance

RIGHTS RESPONSIBILITIES

 ● Use of ‘CoST member’ branding in your communications  ● Observe and promote the CoST principles

 ● Participation in the governance of CoST, including electing 
positions on the CoST Board

 ● Establish a Multi-Stakeholder Group (MSG), or demonstrate to 
the satisfaction of the CoST Board, how you will promote multi-
stakeholder working using an alternative approach

 ● Members in low-income countries receive support from CoST 
International Secretariat (CoST IS) at no cost to themselves

 ● Disclose information in the CoST Infrastructure Data Standard 
(CoST IDS) format or Open Contracting for Infrastructure Data 
Standard (OC4IDS)

 ● Members in upper middle and high-income countries can 
purchase support from CoST IS at discounted rates

 ● Implement an assurance process

 ● Participation in regional and international CoST events
 ● Establish a legal mandate on data disclosure within three years 

of becoming a Member

 ● Promote social accountability

 ● Submit quarterly progress reports to CoST IS

Membro efetivo
O Conselho de Administração da iniciativa CoST pode, periodicamente, limitar o número de candidaturas criando um processo de 
competição para um determinado número de lugares. Os detalhes deste processo serão anunciados no sítio Web da iniciativa CoST. 

■■ A adesão à iniciativa CoST está aberta a qualquer entidade governamental nacional ou subnacional e aos seus parceiros do 
setor privado e da sociedade civil, bem como às entidades contratantes individuais e aos megaprojetos de infraestrutura.

■■ Esta categoria de membros destina-se a todos aqueles que estão empenhados em melhorar a transparência e a prestação de contas 
em investimentos públicos em infraestruturas e que veem a iniciativa CoST como um elemento central nesse esforço de reforma.

■■ Os membros comprometem-se a adotar na íntegra a abordagem da iniciativa CoST, incluindo a colaboração multi-sectorial, a 
divulgação, a verificação e a promoção da responsabilidade social.

■■ O Conselho de Administração da iniciativa CoST monitoriza o desempenho dos membros e a permanência como membro efeti-
vo depende do facto do Conselho de Administração da iniciativa CoST considerar que foram registados progressos significativos.

■■ Os membros estão sujeitos aos procedimentos de monitorização do desempenho da iniciativa CoST. O incumprimento crónico 
pode resultar na revogação da posição de membro efetivo.

A posição de membro efetivo confere os seguintes direitos e deveres:

Apoio
O apoio que o Secretariado Internacional da iniciativa CoST pode fornecer aos membros inclui:

■■ Orientação e treinamento sobre as componentes essenciais da iniciativa CoST: divulgação, verificação, colaboração multi-
sectorial e responsabilidade social.

■■ Orientação e treinamento sobre como iniciar um programa da iniciativa CoST incluindo o estabelecimento de um grupo de 
colaboração multi-sectorial e um secretariado nacional.

■■ Aconselhamento sobre boas práticas de outros membros e facilitação de aprendizagem entre pares.

DIRETOS DEVERES
zz Utilização da marca de “membro da iniciativa CoST” nas suas 
comunicações

zz Observar e promover os princípios da iniciativa CoST

zz Participação na governação da iniciativa CoST, incluindo a 
eleição do Conselho de Administração

zz Estabelecer um grupo de colaboração multi-sectorial ou demons- 
trar – a contento do Conselho de Administração da iniciativa 
CoST – como irá promover a colaboração multi-sectorial utilizan-
do uma abordagem alternativa

zz Os membros nos países de baixos rendimentos recebem apoio do 
Secretariado Internacional da iniciativa CoST sem qualquer custo 
para os mesmos

zz Divulgar informações em conformidade com o Standard CoST 
de Dados de Infraestrutura (CoST IDS) o Standard de Dados de 
Infraestrutura para Contratação Aberta (OC4IDS)

zz Os membros dos países de médios e altos rendimentos podem 
comprar apoio do Secretariado Internacional da iniciativa CoST  
a preços reduzidos 

zz Implementar um processo de verificação

zz Participação em eventos regionais e internacionais da iniciativa 
CoST

zz Estabelecer um mandato legal em matéria de divulgação de 
dados no prazo de três anos após se tornar membro

zz Promover a responsabilidade social

zz Enviar trimestralmente relatórios de acompanhamento para o 
Secretariado Internacional da iniciativa CoST

http://infrastructuretransparency.org/wp-content/uploads/2018/06/159_CoST-Performance-Monitoring-Policy.pdf
http://infrastructuretransparency.org/about-us/our-mission-and-vision/our-principles/
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■■ Aconselhamento sobre acesso a assistência financeira.

■■ Aconselhamento e apoio para o envolvimento político e sensibilização para a iniciativa CoST.

■■ A possibilidade de países de baixos rendimentos baixos e médios concorrerem a financiamento subvencionado.

■■ Aconselhamento sobre estudos que identificam o potencial valor agregado da iniciativa CoST e de que forma as 
componentes essenciais podem ser integradas nos sistemas públicos.
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Aproximação
Os potenciais candidatos podem usar o processo de aproximação para discutir se e como poderiam se beneficiar da adesão à 
iniciativa CoST. Embora o processo de candidatura seja, normalmente, liderado pelo Governo com os seus parceiros do setor 
privado e sociedade civil, o processo de aproximação pode ser iniciado por qualquer outra parte interessada. Antes de contactar 
o Secretariado Internacional da iniciativa CoST, recomenda-se às entidades que:

■■ Consultem as notas de orientação no sítio Web da iniciativa CoST e considerem em que medida a iniciativa CoST pode ser 
relevante nas suas circunstâncias.

■■ Quando oportuno, contactem os representantes do Governo, setor privado e sociedade civil para avaliar o respetivo interesse 
na iniciativa CoST e, se adequado, envolvam os mesmos no processo de aproximação.

■■ Se, após estes passos, mantiverem o interesse na iniciativa CoST, contactem o Secretariado Internacional explicando os 
motivos do vosso interesse e descrevendo as discussões que tiveram com os representantes dos três setores, se aplicável.

O Secretariado Internacional da iniciativa CoST  irá responder, na maioria dos casos, para pedir informações adicionais e propor 
uma conversa online. O diálogo continuará até que as entidades tomem a decisão de apresentar, ou não, um pedido de adesão 
à iniciativa CoST como membro. O Secretariado Internacional da iniciativa CoST também poderá realizar visitas e reuniões 
presenciais caso considere que tal medida acrescenta valor ao processo de aproximação.
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Engagement
The engagement process can be used by potential applicants to discuss if and how membership of CoST might benefit them. 
Whilst the application is usually led by government with its private sector and civil society partners, the process of engagement 
can be initiated by any stakeholder. Before contacting CoST IS, you are advised to:

■■ Review the guidance notes on the CoST website and consider how it could be relevant in your circumstances.

■■ Where appropriate, contact representatives of government, the private sector and civil society to assess their interest in CoST 
and if appropriate, involve them in the engagement process.

■■ If then you would like to pursue your interest in CoST, please contact the International Secretariat explaining the reasons for 
your interest and describing what discussions, if any, have taken place between representatives of the three sectors.

The CoST IS will respond, in most cases seeking additional information and proposing an online discussion. The dialogue will 
continue until a decision has been made on whether to apply to join CoST as a member. The CoST IS can also visit and hold in-
person discussions, if it is considered of value to the engagement process.  

BOX 2: CIVIL SOCIETY INITIATES THAILAND APPLICATION  
DURING POLITICAL UPHEAVAL
Following the 2014 military coup, CoST was approached by Anti-Corruption Thailand (ACT), a 

network of anti-corruption activists with strong roots in the private sector. It had obtained a 

mandate from the Thai Government to explore if CoST could potentially support the reform 

efforts which were underway. Given the backdrop of the military coup, it was important that 

CoST IS visited Thailand to meet representatives of government, industry and civil society 

and assess the prospects for a CoST Thailand programme. The assessment was made with 

the support of the British Embassy in Bangkok who helped to convene stakeholders. 

The response of most domestic and international stakeholders was pragmatic. They 

expressed concern about the coup, but also recognised that its aftermath presented an 

opportunity to accelerate anti-corruption reforms. This support led to the State Enterprise 

Policy Office submitting an application in 2015 that focused on the $(US) 2.5 million extension 

to Bangkok airport - CoST’s first megaproject. Government leadership of CoST subsequently 

shifted to the Comptroller General’s Department. Since then data on 260 infrastructure projects has 

been disclosed.

Thailand’s experience demonstrates 

how it is possible to initiate a CoST 

programme, even during periods of 

political upheaval. In fact, it was political 

upheaval in this case that opened an 

opportunity for reform. It demonstrates 

how a non-government organisation 

with strong anti-corruption credentials, 

in this case ACT, can be very effective 

in bringing stakeholders together in 

the early stages of joining CoST. It also 

illustrates how an international partner, 

in this case the British Embassy can 

encourage and support those leading the 

reform effort.

CAIXA 2: SOCIEDADE CIVIL INICIA O PROCESSO DE CANDIDATURA  
DA TAILÂNDIA DURANTE UM PERÍODO DE CONVULSÃO POLÍTICA
Após o golpe militar de 2014, a Tailândia Anticorrupção (uma rede de ativistas de luta contra a 

corrupção com uma base forte no setor privado) contactou a iniciativa CoST. O Governo tailandês 

tinha-lhe conferido um mandato para identificar se a iniciativa CoST poderia apoiar os esforços 

de reforma em curso. Tendo em conta o golpe militar, era importante que o Secretariado 

Internacional da iniciativa CoST visitasse a Tailândia para se reunir com representantes do 

Governo, do setor privado e da sociedade civil e avaliar as possibilidades de um programa da 

iniciativa CoST na Tailândia. A avaliação realizou-se com o apoio da Embaixada Britânica em 

Banguecoque que ajudou a convocar as partes interessadas.

A resposta da maioria das partes interessadas nacionais e internacionais foi pragmática. Mani- 

festaram a sua preocupação com o golpe militar, mas reconheceram igualmente que o rescaldo 

do mesmo constituía uma oportunidade para acelerar as reformas anticorrupção. Este apoio levou o 

State Enterprise Policy Office (SEPO) a apresentar uma candidatura em 2015 que se centrava no projeto 

de expansão do aeroporto de Banguecoque num montante de 2,5 milhões de USD – o primeiro megaprojeto da 

iniciativa CoST. Posteriormente, o Departamento do Auditor-Geral assumiu a liderança da parte do Governo para 

a iniciativa CoST. Desde então, foram divulgados 

dados sobre 260 projetos de infraestruturas.

A experiência da Tailândia prova que é possível 

iniciar um programa CoST mesmo durante períodos 

de convulsão política. De facto, neste caso, foi a 

agitação política que abriu as portas à oportunidade 

de reforma. Isso demonstra como uma organização 

não governamental com fortes credenciais contra 

a corrupção, neste caso a Tailândia Anticorrupção, 

pode trabalhar de forma bastante efetiva para 

juntar as partes interessadas nas fases iniciais do 

processo de adesão à iniciativa CoST. Ilustra igual-

mente como um parceiro internacional, neste caso 

a Embaixada Britânica, pode incentivar e apoiar as 

entidades que lideram os esforços de reforma.

http://infrastructuretransparency.org/resources/?resource-type=guidance
mailto: CoST@constructiontransparency.org
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3. Anyone can use the freely available range of tools and resources from our website, without joining CoST, to aide their 
efforts to improve transparency and accountability in public and public/private infrastructure investment. 

This guidance note explains each option including the support available and the rights and responsibilities associated with each 
option. It is designed to help you decide which option is best for you. It should be read in conjunction with the other guidance 
notes available in the series.1

It also explains how to apply to join CoST as a member or affiliate, what should be included in an application and where 
it should be submitted. It concludes by describing the relationship between the two categories of membership and the 
circumstances in which members might move between them at various stages of their reform process. 

BOX 1: HONDURAS JOINS COST
In 2014, the Government of Honduras approached the CoST International Secretariat (CoST IS) to 

express their interest in joining the initiative. The World Bank Office in Honduras played a critical 

role in persuading the Government of the added value of CoST and helped to facilitate the initial 

engagement process. 

The engagement process took just three months as the Government was keen to move quickly. 

The process included several video conferences organised by the World Bank Office where CoST IS 

familiarised an interim Multi-Stakeholder Support Group and the CoST Champion and Minister for 

Infrastructure, Roberto Ordonez, with CoST. CoST IS then supported a Senior Adviser to the President 

with developing an application.  

The application was of an extremely high standard as it clearly set 

out how CoST would complement Government reforms. It included a 

detailed 18-month implementation plan that included a list of 13 road 

sector projects from two procuring entities for testing the disclosure and 

assurance process, how a permanent Multi-Stakeholder Group (MSG) 

would be established and a series of capacity building and training 

workshops. The application was the first to include letters of support from 

the private sector and civil society demonstrating that the Government was 

committed to a multi-stakeholder approach. The Government allocated 

$200,000 to implement CoST from a governance and anti-corruption 

component of a road sector programme funded by the World Bank.

Apresentação de uma candidatura
Os pedidos de adesão devem satisfazer os pontos 1 a 3 abaixo.

1.	 Envio de uma carta ao Conselho de Administração da iniciativa CoST, assinada por uma entidade governamental ou uma 
organização alternativa com o apoio do Governo, indicando:

■■ O desejo de reforçar a transparência e a prestação de contas nos investimentos em infraestruturas públicas

■■ A vontade de promover a missão e a visão da iniciativa CoST

■■ As medidas administrativas, incluindo o ponto de contacto oficial para a coordenação com o Secretariado Internacional da 
iniciativa CoST

■■ Os detalhes de um anúncio público programado para confirmar a intenção de implementar um programa para aumentar 
a transparência e a prestação de contas nos projetos de infraestruturas públicas

■■ O compromisso de, pelo menos, uma entidade contratante para participar na fase inicial de implementação do programa

■■ O compromisso de coordenar e partilhar informações com o Secretariado Internacional da iniciativa CoST

■■ Cartas de apoio ou outro comprovativo de apoio do Governo, setor privado e sociedade civil.

2.	 Um plano de implementação que indique o seguinte:

■■ Os detalhes de uma fase de arranque de curto prazo para testar e afinar os mecanismos de divulgação e verificação 
(normalmente) num reduzido número de projetos, estabelecer as medidas de colaboração multi-sectorial e considerar a 
promoção da responsabilidade social

■■ Um compromisso para elaborar um plano estratégico mais 
detalhado, após a fase de arranque

■■ Um compromisso para estabelecer um mandato jurídico ou 
político sobre divulgação de dados no prazo de três anos após a 
adesão à iniciativa CoST.

3.	 Um orçamento e um plano de financiamento que indiquem o 
seguinte:

■■ Comprovativo dos recursos públicos ou outros recursos disponíveis 
para a fase de arranque

■■ Se a entidade candidata é um país de baixos rendimentos 
e pretende solicitar assistência financeira ao Secretariado 
Internacional da iniciativa CoST, um pedido de financiamento 
que descreva os procedimentos de gestão financeira que serão 
seguidos e os detalhes das despesas.

Em qualquer caso, o Secretariado Internacional da iniciativa CoST 
estará disponível para prestar apoio e aconselhamento enquanto 
a candidatura é preparada. Encontra-se disponível um modelo de 
candidatura proforma no sítio Web da iniciativa CoST para ajudar a 
estruturar as candidaturas. As candidaturas devem ser endereçadas ao 
Presidente do Conselho de Administração da iniciativa CoST e enviadas 
para CoST@infrastructuretransparency.org. 

http://infrastructuretransparency.org/about-us/our-mission-and-vision/
mailto: CoST@constructiontransparency.org
http://infrastructuretransparency.org/about-us/our-mission-and-vision  
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Joining as a full member
The CoST Board may from time to time limit the number of applications by establishing a competitive process for a fixed 
number of places. Details of this will be announced on the CoST website. 

■■ Membership is open to any national or sub-national part of government and its partners in the private sector and civil 
society, and to individual procuring entities and megaprojects.

■■ It is aimed at those who are committed to improving transparency and accountability in public infrastructure investment and 
see CoST as being central to that reform effort.

■■ Members commit to adopting the full CoST approach including multi-stakeholder working, disclosure, assurance and 
promoting social accountability.

■■ The CoST Board monitors the performance of members and continued membership is contingent on the CoST Board being 
satisfied that meaningful progress is maintained.

■■ Members are subject to the CoST performance monitoring procedures. Continued failure to perform can result in 
membership being revoked.

Membership comes with the following rights and responsibilities:

Support
The support CoST IS can provide to members includes:

■■ Guidance and training on the CoST core features of disclosure, assurance, multi-stakeholder working and social accountability

■■ Guidance and training on how to initiate a CoST programme including establishing a multi-stakeholder group and national 
secretariat

■■ Advice on good practice from other members and the facilitation of peer learning

■■ Advice on accessing financial assistance

RIGHTS RESPONSIBILITIES

 ● Use of ‘CoST member’ branding in your communications  ● Observe and promote the CoST principles

 ● Participation in the governance of CoST, including electing 
positions on the CoST Board

 ● Establish a Multi-Stakeholder Group (MSG), or demonstrate to 
the satisfaction of the CoST Board, how you will promote multi-
stakeholder working using an alternative approach

 ● Members in low-income countries receive support from CoST 
International Secretariat (CoST IS) at no cost to themselves

 ● Disclose information in the CoST Infrastructure Data Standard 
(CoST IDS) format or Open Contracting for Infrastructure Data 
Standard (OC4IDS)

 ● Members in upper middle and high-income countries can 
purchase support from CoST IS at discounted rates

 ● Implement an assurance process

 ● Participation in regional and international CoST events
 ● Establish a legal mandate on data disclosure within three years 

of becoming a Member

 ● Promote social accountability

 ● Submit quarterly progress reports to CoST IS

Adesão como membro afiliado
O Conselho de Administração da iniciativa CoST aceita candidaturas a membro afiliado numa base contínua. 

■■ A adesão à iniciativa CoST como membro afiliado está aberta a qualquer entidade governamental nacional ou subnacional, 
bem como a entidades contratantes individuais e a megaprojetos de infraestrutura.

■■ Esta categoria de membros destina-se a todos aqueles que estão empenhados em melhorar a transparência e a prestação 
de contas nos investimentos públicos em infraestruturas e que veem a iniciativa CoST como uma fonte de ajuda e 
aconselhamento nesse esforço de reforma.

■■ Os membros afiliados adotam e adaptam os aspetos da abordagem da iniciativa CoST que consideram mais úteis e adequados 
às suas circunstâncias.

■■ O Conselho de Administração da iniciativa CoST monitoriza os progressos dos membros afiliados e a manutenção do estatuto 
de membros afiliados não implica que a iniciativa CoST apoia ou aprova os respetivos esforços de reforma.

■■ Os membros afiliados publicam relatórios de acompanhamento e através deste mecanismo prestam contas às respetivas 
partes interessadas.

■■ Os membros afiliados não estão sujeitos aos procedimentos de monitorização do desempenho da iniciativa CoST. No entanto, 
o Conselho de Administração da iniciativa CoST reserva-se o direito de realizar uma avaliação periódica para verificar o 
cumprimento dos deveres por parte dos membros afiliados. Estas avaliações podem implicar pedidos de documentação, 
entrevistas telefónicas e/ou entrevistas presenciais. Caso um membro afiliado não cumpra os seus deveres ou não responda 
aos pedidos de informação do Conselho de Administração, a posição de membro afiliado poderá ser revogada.

A posição de membro afiliado confere os seguintes direitos e deveres:

Apoio
O apoio que o Secretariado Internacional da CoST pode fornecer aos membros afiliados inclui:

■■ Orientação e treinamento sobre as componentes essenciais da iniciativa CoST: divulgação, verificação, colaboração multi-
sectorial e responsabilidade social.

■■ Orientação e treinamento sobre como iniciar um programa da iniciativa CoST incluindo o estabelecimento de um grupo de 
colaboração multi-sectorial e um secretariado nacional.

■■ Aconselhamento sobre boas práticas de outros membros e facilitação de aprendizagem entre pares.

■■ Aconselhamento sobre acesso a assistência financeira.

DIRETOS DEVERES

zz Utilização da marca de “membro afiliado da iniciativa CoST” nas 
suas comunicações

zz Observar e promover os princípios da iniciativa CoST

zz Os membros afiliados em países de baixos e médios rendimentos re-
cebem até seis horas de assistência técnica por mês, sem qualquer cus-
to para os mesmos. É possível comprar mais apoio a preços reduzidos 

zz Publicar trimestralmente os relatórios de acompanhamento 
com base no conjunto de indicadores acordados

zz Os membros afiliados dos países de médios e altos rendimentos 
podem comprar apoio a preços reduzidos

zz Assinar um Memorando de Entendimento com o Secre-
tariado Internacional da iniciativa CoST que estabelece os 
direitos e os deveres de ambas as partes

zz Participação nos eventos regionais e internacionais da iniciativa CoST

http://infrastructuretransparency.org/about-us/our-mission-and-vision/our-principles/
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1 Other guidance notes can be found on the CoST website at: https://bit.ly/2L8dxCc

Introduction
There are three options for applying the CoST approach to infrastructure: 

1. A government with its private sector and civil society partners can join as a member. This membership category is aimed at 
those who are committed to improving transparency and accountability in public infrastructure investment and see CoST as 
being central to that reform effort.

2. A government can join CoST as an affiliate. This membership category is aimed at those who are committed to improving 
transparency and accountability in public infrastructure investment and see CoST as a source of help and advice that can 
support that reform effort. 

3. Anyone can use the freely available range of tools and resources from our website, without joining CoST, to aide their 
efforts to improve transparency and accountability in public and public/private infrastructure investment. 

This guidance note explains each option including the support available and the rights and responsibilities associated with each 
option. It is designed to help you decide which option is best for you. It should be read in conjunction with the other guidance 
notes available in the series.1

It also explains how to apply to join CoST as a member or affiliate, what should be included in an application and where 
it should be submitted. It concludes by describing the relationship between the two categories of membership and the 
circumstances in which members might move between them at various stages of their reform process. 

BOX 1: HONDURAS JOINS COST
In 2014, the Government of Honduras approached the CoST International Secretariat (CoST IS) to 

express their interest in joining the initiative. The World Bank Office in Honduras played a critical 

role in persuading the Government of the added value of CoST and helped to facilitate the initial 

engagement process. 

The engagement process took just three months as the Government was keen to move quickly. 

The process included several video conferences organised by the World Bank Office where CoST IS 

familiarised an interim Multi-Stakeholder Support Group and the CoST Champion and Minister for 

Infrastructure, Roberto Ordonez, with CoST. CoST IS then supported a Senior Adviser to the President 

with developing an application.  

The application was of an extremely high standard as it clearly set 

out how CoST would complement Government reforms. It included a 

detailed 18-month implementation plan that included a list of 13 road 

sector projects from two procuring entities for testing the disclosure and 

assurance process, how a permanent Multi-Stakeholder Group (MSG) 

would be established and a series of capacity building and training 

workshops. The application was the first to include letters of support from 

the private sector and civil society demonstrating that the Government was 

committed to a multi-stakeholder approach. The Government allocated 

$200,000 to implement CoST from a governance and anti-corruption 

component of a road sector programme funded by the World Bank.

■■ Aconselhamento e apoio para o envolvimento político e sensibilização para a iniciativa CoST.

■■ Aconselhamento sobre estudos que identificam o potencial valor agregado da iniciativa CoST e de que forma as componentes 
essenciais podem ser integradas nos sistemas públicos.

Aproximação
Recomenda-se que os potenciais candidatos usem o processo de aproximação ao Secretariado Internacional da iniciativa CoST 
para discutir as suas necessidades e ajudar a determinar se e como poderiam se beneficiar da adesão à iniciativa CoST na 
qualidade de membros afiliados. Embora, o processo de candidatura seja, normalmente, liderado pelo Governo, o processo 
de aproximação pode ser iniciado pelo Governo, pelo setor privado ou pela sociedade civil. Antes de contactar o Secretariado 
Internacional da iniciativa CoST, recomenda-se às entidades que:

■■ Consultem os materiais disponíveis no sítio Web da iniciativa CoST e considerem em que medida a iniciativa CoST pode ser 
relevante nas suas circunstâncias.

■■ Quando oportuno, contactem os representantes do Governo, setor privado e sociedade civil para avaliar o respetivo interesse 
na iniciativa CoST e, se adequado, envolvam os mesmos no processo de aproximação.

■■ Se, após estes passos, mantiverem o interesse na iniciativa CoST, contactem o Secretariado Internacional explicando os 
motivos do vosso interesse e descrevendo as discussões que tiveram com os representantes dos três setores, se aplicável.

O Secretariado Internacional da iniciativa CoST irá responder, na maioria dos casos, para pedir informações adicionais e propor 
uma conversa online. O diálogo continuará até a entidade tomar a decisão de apresentar, ou não, um pedido de adesão à 
iniciativa CoST. O Secretariado Internacional da iniciativa CoST também poderá realizar visitas e reuniões presenciais, caso 
considere que tal acrescenta valor ao processo de aproximação. 

Apresentação de uma candidatura
Os pedidos de adesão como membro afiliado devem incluir o envio de uma carta ao Conselho de Administração da iniciativa 
CoST, assinada por uma entidade governamental ou uma organização alternativa com o apoio do Governo, indicando:

■■ O desejo de reforçar a transparência e a prestação de contas nos investimentos em infraestruturas públicas

■■ A vontade de promover a missão e a visão da iniciativa CoST

■■ As medidas administrativas, incluindo o ponto de contacto oficial para a 
coordenação com o Secretariado Internacional da CoST

■■ Os detalhes de um anúncio público programado para confirmar a intenção de 
implementar um programa para aumentar a transparência e a prestação de 
contas nos projetos de infraestruturas públicas

■■ O compromisso de, pelo menos, uma entidade contratante para participar na 
fase inicial de implementação do programa

■■ O compromisso de coordenar e partilhar informações com o Secretariado 
Internacional da iniciativa CoST. 

Em qualquer caso, o Secretariado Internacional da iniciativa CoST estará disponível 
para prestar apoio e aconselhamento enquanto a candidatura é preparada. Encon-
tra-se disponível um modelo de candidatura proforma no sítio Web da iniciativa 
CoST para ajudar a estruturar a candidatura. As candidaturas devem ser endereça-
das ao Presidente do Conselho de Administração da iniciativa CoST e enviadas para 
CoST@infrastructuretransparency.org.

http://infrastructuretransparency.org/resources/?resource-type=guidance
mailto: CoST@infrastructuretransparency.org
http://infrastructuretransparency.org/about-us/our-board-and-observers/
mailto: CoST@infrastructuretransparency.org
http://infrastructuretransparency.org/about-us/our-board-and-observers/
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Mudança entre categorias de membro
É possível alternar entre as categorias de membro efetivo e membro afiliado, em ambos os sentidos, ao exclusivo critério do Conse-
lho de Administração da iniciativa CoST. Por exemplo, um membro pode considerar que as reformas foram institucionalizadas até 
certo ponto e que alguns dos elementos da abordagem integral da iniciativa CoST já não são mais necessários. Nestas circunstân-
cias, mudando para a posição de membro afiliado, o membro efetivo poderia continuar a gozar dos benefícios da associação à ini-
ciativa CoST, mas com menos deveres e, nesse sentido, teria uma relação mais “ligeira” com a iniciativa. Por outro lado, a posição 
de membro afiliado pode ser o ponto de partida para um esforço de reforma que deve ganhar apoio e impulso, antes de optar por 
ser membro efetivo quando os processos estiverem consolidados e as entidades tiverem a capacidade de empreender um esforço 
mais substancial com base na abordagem integral da iniciativa CoST. Não há qualquer hierarquia entre as diferentes categorias. 
São diferentes opções e os potenciais membros devem decidir qual é aquela que melhor se adequa às suas circunstâncias.

Utilização das ferramentas e abordagens da iniciativa CoST por entidades que não são membros
A iniciativa CoST disponibiliza gratuitamente através do seu sítio Web uma série de ferramentas e recursos para qualquer ator 
envolvido na melhoria da transparência e prestação de contas dos investimentos públicos em infraestruturas. Não é preciso ser 
membro ou membro afiliado para utilizar estes recursos. Cabe mencionar que os não membros que utilizem estes recursos não 
têm o direito de usar a marca da iniciativa CoST ou dar a ideia de que a iniciativa CoST apoia os seus esforços. Em qualquer caso, 
o Secretariado Internacional da iniciativa CoST está interessado em conhecer a sua experiência.

Guidance Note: Joining CoST

Moving between membership categories
It is possible to move between member and affiliate categories in both directions and at the discretion of the CoST Board. A 
member, for example, might consider that reforms have been institutionalised to a point where some elements of the full CoST 
approach are no longer necessary. In such circumstances, switching to affiliate membership would enable them to continue 
benefitting from an association with CoST, but in a way that had fewer responsibilities and therefore constituted a ‘lighter 
touch’ relationship. Alternatively, affiliate membership could be the starting point for a reform effort that needs to build 
support and gain momentum before switching to become a member once they are in place and there is appetite for a more 
substantial effort based on the full CoST approach. There is no hierarchy between categories of membership. They are different 
options and prospective members must decide which is most relevant in their circumstances.

Use of CoST tools and approaches by non-members
Through its website CoST has made a range of tools and resources freely available to anyone involved in improving the 
transparency and accountability of public investment in infrastructure. You do not have to be a member or an affiliate member 
to use these resources. Please note that non-members who make use of these resources have no right to use CoST branding 
or to give the impression that CoST endorses their efforts.  The The CoST International Secretariat would be interested to hear 
about your experience.

GLOSSARY

Legal or policy mandate:
An act, law, policy, regulation, decree or other instrument that mandates the disclosure of all 

40 data points included in the CoST IDS or OC4IDS.

CoST Infrastructure Data Standard 
(CoST IDS):

 A set of 40 data points that are disclosed routinely and periodically over the entire project 

lifecycle. 

Open Contracting for Infrastructure 
Data Standard (OC4IDS):

 A tool that defines how the CoST IDS data points should be disclosed.

Megaproject: Large-scale, complex infrastructure investments that typically cost $(US) 1 billion or more.

Procuring entity: Any part of government responsible for procuring infrastructure works and/or services.

Facebook Twitterwww.infrastructuretransparency.org LinkedIn

GLOSSÁRIO

Mandato legal ou político:
Um ato, lei, política pública, regulamento, decreto ou instrumento que estabelece a divul-

gação dos 40 indicadores incluídos na CoST IDS ou OC4IDS.

Standard CoST de Dados de 
Infraestrutura (CoST IDS):

Um conjunto de 40 indicadores que são divulgados de forma regular e periódica ao longo do 

ciclo de vida do projeto.

Standard de Dados de Infraestrutura 
para a Contratação Aberta (OC4IDS):

Uma ferramenta que define como os indicadores da CoST IDS devem ser divulgados.

Megaprojeto:
Investimentos em infraestruturas de grande escala e complexos que, normalmente, custam mil 

milhões de USD ou mais.

Entidade contratante: 
Qualquer parte do Governo responsável por contratar obras e/ou serviços relativos a in-

fraestruturas.


